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   1. INTRODUÇÃO O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, é uma entidade administrativa independente, que funciona junto do Tribunal de Contas, e desenvolve uma atividade de âmbito nacional no domínio da prevenção da corrupção e infrações conexas. No âmbito da sua atividade, o CPC aprovou uma Recomendação, em 1 de Julho de 2009, sobre Planos de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas, doravante designado por PGRCIC, nos termos da qual «Os órgãos máximos das Autarquias gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua natureza, devem, no prazo de 90 dias, elaborar planos de gestão de riscos e infrações conexas.» Tais planos devem conter, nomeadamente, os seguintes elementos: a) Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e infrações conexas; b) Com base na identificação dos riscos, identificação das medidas adotadas que previnam a sua ocorrência (por exemplo, mecanismos de controlo interno, segregação de funções, definição prévia de critérios gerais e abstratos, designadamente na concessão de benefícios públicos e no recurso a especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada concurso, programação de ações de formação adequada, etc.); c) Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a direção do órgão dirigente máximo; d) Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano. Impelido por esta imposição legal e pelo mote de uma gestão transparente e orientada para os cidadãos e para a comunidade o Órgão Executivo sob proposta do Presidente da Câmara Municipal aprova o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Considerando a realidade atual da gestão dos Municípios, cada vez mais complexa e exigente, fruto do conjunto de competências que lhe tem vindo a ser atribuídas, considera-se imprescindível que as estruturas organizacionais sejam capazes de implementar mecanismos 
5



   mais eficientes e eficazes que permitam minimizar os diversos riscos relacionados com a sua atividade, designadamente aqueles que podem constituir riscos de corrupção e /ou infração.  Deste modo, considera-se fundamental o cumprimento do Código de Conduta existente, onde se encontram estabelecidas as linhas de orientação em matéria administrativa, ética profissional e padrões de comportamento que se pretende que sejam reconhecidos e adotados por todos os agentes púbicos. Conscientes desta necessidade, pretende-se que este documento seja um instrumento capaz de gerir os riscos no contexto da realidade em que o Município se insere.  Decorridos cerca de 10 anos da elaboração do primeiro plano, foram significativas as alterações verificadas ao nível do enquadramento legal e normativo que suporta o funcionamento dos serviços municipais, bem como, ao nível das expectativas da sociedade face ao funcionamento dos serviços públicos, pelo que, constata-se a necessidade de adaptar o PGRCIC a esta nova realidade. O presente plano, conjugado com o Código de Conduta do Município, visa a definição de um conjunto de procedimentos que permitem antecipar riscos resultantes das atividades desenvolvidas. Assim, com base neste enquadramento, realizamos a alteração do presente plano, que comtempla os contributos: a) Dos diversos serviços face à experiência obtida com a implementação das medidas consagradas nos planos anteriores; b) Dos relatórios de acompanhamento do plano, elaborados nos últimos anos; c) Das orientações emanadas pelos mais diversos órgãos de fiscalização;    
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   2. ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS A organização dos serviços municipais, à data, obedece ao modelo de estrutura hierarquizada, de acordo com o organograma abaixo apresentado e constituída da seguinte forma: a) Uma estrutura nuclear, composta por nove unidades orgânicas nucleares correspondentes a departamentos municipais, dirigidos por dirigente intermédio de 1.º grau; b) Uma estrutura flexível, composta por Trinta unidades orgânicas flexíveis, correspondentes a divisões municipais, dirigidas por dirigente intermédio de 2.º grau; c) Sete unidades orgânicas flexíveis, denominadas Gabinetes, dirigidas por dirigente intermédio de 3.º grau.    
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Figura 1 – Organograma do Município de Guimarães 8



   3. PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DO MUNICÍPIO DE GUIMARÃES 3.1. ÂMBITO, OBJETIVOS E METODOLOGIA 3.1.1. ÂMBITO O PGRCIC abrange todas as áreas de atividade do Município e respetivos agentes públicos. 3.1.2. OBJETIVOS E METODOLOGIA Na elaboração do presente instrumento de prevenção de riscos de corrupção, infrações conexas e conflitos de interesses, considerou-se relevante definir o conceito de risco assumindo os seguintes objetivos:  a) Identificação dos riscos de corrupção e infrações conexas, ou conflitos de interesses, relativamente às áreas ou unidades que apresentam risco ou probabilidade de risco relevante;  b) Identificação das medidas a implementar para prevenir a sua ocorrência ou minimizar o seu impacto; c) Identificação dos responsáveis na implementação e monitorização das ações desencadeadas. 3.2. CONCEITO DE RISCO E GESTÃO DE RISCO Considerando que o objetivo deste plano é a definição de medidas de redução de risco de corrupção e infrações conexas, e sendo este um documento que se pretende orientador para a atuação dos colaboradores do Município, importa, em primeiro lugar, clarificar a definição de risco e de gestão de risco. Assim, 
͞RisĐo é defiŶido Đoŵo o eveŶto, situaçĆo ou ĐiƌĐuŶstąŶĐia futuƌa Đoŵ a probabilidade de ocorrência e potencial consequência positiva ou negativa 

Ŷa ĐoŶseĐuçĆo dos oďjetivos de uŵa uŶidade oƌgaŶizaĐioŶal͟1 Relativamente ao conceito de Gestão do Risco entende-se que: 
͞A GestĆo de RisĐo é o pƌoĐesso atƌavés do Ƌual as oƌgaŶizações aŶalisaŵ metodicamente os riscos inerentes às respetivas atividades, com o objetivo                                                            1 Plano de Prevenção de riscos de Gestão da Direção-geral do Tribunal de Contas, pág. 12 
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   de atingirem uma vantagem sustentada em cada atividade individual e no coŶjuŶto de todas as atividades.͟2 Neste sentido, de forma a assegurar uma efetiva gestão do risco, torna-se necessário:  a) A sua identificação, categorização e comunicação; b) Assegurar a elaboração de um plano que identifique os eventos que potencialmente acarretam riscos e defina as medidas consideradas necessárias para a minimização/eliminação dos riscos identificados; c) Implementação de procedimentos potenciadores da confiança.  3.3. CORRUPÇÃO, INFRAÇÕES CONEXAS E CONFLITO DE INTERESSES 3.3.1. CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS O princípio central da atuação dos trabalhadores de todas as organizações públicas é de que não devem existir quaisquer vantagens ou promessas de vantagens para o assumir de um determinado comportamento, por ação ou por omissão. De acordo com o Capítulo IV do Título V do Código Penal, relativo aos crimes cometidos no exercício de funções públicas, é considerado corrupção o crime de recebimento indevido de 
vaŶtageŵ quaŶdo ͞O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou 
paƌa teƌĐeiƌo, vaŶtageŵ patƌiŵoŶial ou ŶĆo patƌiŵoŶial, Ƌue ŶĆo lhe seja devida ;…Ϳ.͟ Comum a todas as previsões legais está o princípio de que não devem existir quaisquer vantagens indevidas ou mesmo a mera promessa destas para o assumir de um determinado comportamento, seja ele lícito ou ilícito, ou através de uma ação ou uma omissão. Qualquer das situações a seguir descritas configura uma situação de corrupção: a) Corrupção passiva para ato ilícito - O Colaborador que solicite ou aceite, por si ou por interposta pessoa, vantagem patrimonial ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, para si ou para terceiro, para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo pratica o crime de corrupção passiva para ato ilícito.                                                            2 Norma de gestão de riscos, FERMA-Federation of European Risk Management Associations 
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   b) Corrupção passiva para ato lícito - O Colaborador que solicite ou aceite, por si ou por interposta pessoa, vantagem patrimonial ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, para si ou para terceiro, para a prática de um qualquer ato ou omissão não contrários aos deveres do cargo pratica o crime de corrupção passiva para ato lícito. c) Corrupção ativa - Qualquer pessoa que por si, ou por interposta pessoa, der ou prometer a colaborador, ou a terceiro, com o conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que a este não seja devida, quer seja para a prática de um ato lícito ou ilícito, pratica o crime de corrupção ativa. São conexos àquelas infrações o suborno, o peculato, o abuso de poder, a concussão, o tráfico de influência e a participação económica em negócio. Comum a todos estes crimes é a obtenção de uma vantagem (ou compensação) não devida.          Importa caracterizar cada um destes crimes: a) Abuso de poder – Comportamento do colaborador que abusar de poderes ou violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa. CORRUPÇÃOABUSO DE PODERSUBORNO PECULATO CONCUSSÃO TRÁFICO DE INFLUÊNCIASPARTICIPAÇÃO ECONÓMICA EM NEGÓCIOFigura 2 – Formas de corrupção 
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   b) Peculato – Conduta do colaborador que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. c) Participação económica em negócio – Comportamento do Colaborador que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar. d) Concussão – Conduta do Colaborador que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si ou para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima. e) Tráfico de influência – Comportamento de quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer Autarquia. f) Suborno – Pratica um ato de suborno quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a prestar falso depoimento ou declaração em processo judicial, ou a prestar falso testemunho, perícia, interpretação ou tradução, sem que estes venham a ser cometidos.  3.3.2. CONFLITO DE INTERESSES De acordo com a linha de orientação dos principais organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e do Conselho da Europa – GRECO, o conflito de interesses no sector público pode ser definido como:  
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͞Qualquer situação em que um agente público, por força do exercício das suas funções, ou por causa delas, tenha de tomar decisões ou tenha contacto com procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que possam estar em causa, interesses particulares seus ou de terceiros e que por essa via prejudiquem ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que tenham de ser tomadas que possam suscitar a mera dúvida sobre o rigor que são devidos ao 

exeƌĐíĐio de fuŶções púďliĐas.͟3 A recomendação da OCDE sobre integridade pública, a que o Conselho de Prevenção da Corrupção aderiu através de orientação de 2 de maio de 2018, reconhece como prioritário a promoção de uma cultura de integridade pública alinhada a valores, princípios e normas comuns para sustentar e privilegiar o interesse público sobre os interesses privados no setor público. Com base em todos estes princípios, o Município aprovou o Código de Conduta, que estabelece o conjunto de princípios e valores, em matéria de ética, que deve ser reconhecido e adotado por todos os agentes públicos ao serviço da Câmara Municipal de Guimarães, neles se incluindo trabalhadores, colaboradores e eleitos locais.  3.4. CARATERIZAÇÃO DO RISCO De acordo com o Enterprise Risk Management do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) a gestão de risco é definida como um processo concebido para identificar eventos potenciais que possam afetar a concretização da estratégia, dos objetivos estabelecidos e das atividades, de forma a gerir o risco de acordo com os níveis de tolerância ao mesmo. A atividade administrativa encontra na vontade dos seus intervenientes um potencial de risco que deve ser elencado e prevenido. Na verdade, o potencial de risco não nos permite afirmar                                                            3 Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, sobre gestão de conflitos de interesses no setor público, de 8 de janeiro 

de 2020, pág. 3 
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   que a situação vai ocorrer, mas como pode ocorrer, pelo que deve ser equacionado e prevenido de forma a proporcionar confiança, a um nível razoável, na concretização das atividades. A gestão de risco é composta por cinco componentes inter-relacionadas, sendo elas: a) Ambiente interno - O ambiente interno comporta a forma como o risco é percecionado por todos os colaboradores e o ambiente em que estes operam. b) Identificação de eventos - Devem ser identificados os eventos externos e internos que, caso ocorram, podem comprometer a realização das atividades. c) Avaliação de risco – Devem ser avaliados os riscos, associados às atividades, em termos de probabilidade de ocorrência e gravidade do impacto, de forma a determinar como devem ser geridos. d) Resposta ao risco – A gestão dos riscos deve considerar as seguintes opções: i. Evitar – Eliminar a causa dos riscos /potenciais, riscos; ii. Prevenir – Minimizar a probabilidade de ocorrência e / ou do impacto do risco; iii. Aceitar – O risco e as consequências podem ser aceitáveis face ao custo benefício associado; iv. Transferir – Transferir o risco para terceiros. e) Atividades de controlo - Devem ser estabelecidos e executados procedimentos de controlo e monitorização, de forma a assegurar que as respostas ao risco são efetuadas de forma efetiva. Considerando a organização dos serviços Municipais, optou-se por identificar e caraterizar, por unidade orgânica, as situações potenciais de risco de corrupção e infrações conexas, classificando os riscos segundo uma escala de risco elevado, moderado e reduzido, em função do grau de probabilidade e da gravidade da ocorrência. São vários os fatores que levam a que uma atividade tenha um maior ou menor risco, entre os quais salientam-se os seguintes: a) A idoneidade dos agentes e decisores;  b) A legitimidade e legalidade dos atos e ações;  
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   c) A ética e Deontologia;  d) A qualidade do sistema de controlo interno e a sua eficácia. Na identificação das atividades suscetíveis de gerarem riscos nos serviços Municipais, a classificação desse risco será traduzida através da conjugação da probabilidade de ocorrência e gravidade do impacto, de acordo com a seguinte escala: Probabilidade de Ocorrência Baixa  1 Média 2 Alta 3 Fatores de Graduação O risco decorre de um processo que apenas ocorrerá em circunstâncias excecionais O risco está associado a um processo esporádico da organização que se admite venha a ocorrer ao longo do ano O risco decorre de um processo corrente e frequente da organização Gravidade da Ocorrência Baixa 1 Média 2 Alta 3 Fatores de Graduação A situação de risco em causa não tem potencial para provocar prejuízos, não sendo as infrações causadoras de danos relevantes na imagem e respetiva operacionalidade do Município A situação de risco pode comportar prejuízos e perturbar o normal funcionamento do Município Quando da situação de risco identificada podem decorrer podem decorrer prejuízos significativos e a violação grave dos princípios associados ao interesse público, lesando a credibilidade do Município  O nível de risco resulta da combinação da probabilidade com a gravidade da consequência da respetiva ocorrência, da qual resulta a graduação do Risco. A gestão dos riscos implica, assim, uma atuação disciplinada em várias fases: Tabela 1 – Graduação do Risco 
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   a) Identificação e definição do risco – Nesta fase deve proceder-se ao reconhecimento e à classificação de factos cuja probabilidade de ocorrência e respetiva gravidade de consequências configurem riscos de corrupção e de natureza similar. b) Análise do risco – Para classificar o risco segundo critérios de probabilidade e de gravidade de ocorrência, estabelecem-se conjuntos de critérios, medidas e ações, distribuindo-se por tipos consoante as consequências sejam estratégicas ou operacionais; c) Avaliação e graduação do risco – A cada risco identificado deve ser atribuída uma graduação fundada na avaliação da probabilidade e de gravidade na ocorrência. Cada risco deve ser avaliado e estimado numa matriz com base nos princípios para a sua graduação, sendo classificados como elevado, moderado ou reduzido, sendo geralmente atribuída, respetivamente, a cor vermelha, amarela e verde. Matriz de Risco Probabilidade de ocorrência Baixa (1) Média (2) Alta (3) Gravidade da Consequência Alta (3) Moderado (2) Elevado (3) Elevado (3) Média (2) Reduzido (1) Moderado (2) Elevado (3) Baixa (1) Reduzido (1) Reduzido (1) Moderado (2)  De acordo com a norma NP ISO 31000, que define linhas de orientação para a Gestão do Risco, o tratamento de risco envolve a ponderação dos potenciais benefícios que resultem da relação entre a execução das atividades e os custos, o esforço ou as desvantagens da implementação. As opções para o tratamento do risco podem envolver as seguintes ações: a) Evitar o risco, eliminando a sua causa; b) Prevenir o risco, procurando minimizar a probabilidade de ocorrência do risco ou do seu impacto negativo; c) Aceitar o risco e os seus efeitos; d) Transferir o risco para terceiros. Tabela 2 – Matriz de Risco 
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    3.5. METODOLOGIA DE ANÁLISE E GESTÃO DE RISCO O processo de gestão de risco inclui as seguintes etapas: a) Definir atividades; b) Identificar Riscos; c) Determinar as consequências do risco; d) Avaliar o risco de acordo com a gravidade e a probabilidade; e) Determinar nível de risco; f) Definir medidas preventivas; g) Definir mecanismos de acompanhamento e monitorização.  METODOLOGIA DE ANÁLISE DO RISCO ITINERÁRIO DE ANÁLISE CRITÉRIO DE ANÁLISE QUESTÕES Identificação do Risco Descrição O que pode acontecer? Como pode acontecer? Quando pode acontecer? Análise do Risco Probabilidade Gravidade da Consequência Com que frequência pode o risco ocorrer? Quais os efeitos caso o risco ocorra? Avaliação do Risco Elevado Moderado Reduzido Resulta da análise da probabilidade e da gravidade de ocorrência (Tabela 2) Desenvolvimentos, Tratamento e Controlo do Risco Evitar  Prevenir  Transferir   Aceitar Como reduzir e controlar as probabilidades e consequências das ocorrências? Que ações se podem implementar para reduzir a Probabilidade e/ou gravidade do risco Pode delegar-se num terceiro total ou parcialmente a atividade ou o efeito do risco através de contratos, parcerias, seguros, outro O risco é aceitável face ao custo/benefício a que está associado  Tabela 3 – Metodologia de Análise do Risco 
17



   3.6. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS E DAS MEDIDAS PREVENTIVAS A tabela 4 apresenta os riscos identificados, por unidade orgânica, que, conjugados com a probabilidade e a gravidade da ocorrência nos permitem classificar o nível de risco, determinar as ações a implementar e identificar os respetivos responsáveis.  
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 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelDivisão de Gestão e ConservaçãoControlo de execução de obra na sequência de subsídios Conflito de interesses na gestão do processo Falta de rigor e de imparcialidade Baixa Alta Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses Chefe de DivisãoDivisão de Empreitadas Aceitação de materiais de pouca qualidade ou inadequados na execução das obras Falta de imparcialidade na fiscalização - materiais Baixa Alta Moderado Realização de Relatórios de aprovação de materiais de acordo com metodologias definidas no SGQConflito de interesses Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de condutaConcursos Públicos Conflito de interesses dos elementos do júri Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Declaração de inexistência de conflito de interessesDivisão de Estudos e ProjetosAnálise de projectos promovidos pela Câmara Municipal ou entidade externa Favorecimento equipas projectistas Falta de rigor e isenção na análise e aprovação dos projectos aligeiramento das exigências técnica Baixa Grave Moderado Análise aleatória por amostragem de processos; fixação de tempos máximos na análise dos processos; definição de lista de critérios de análise e elementos obrigatórios a conter na informação técnica; análise das propostas  ou revisão por entidade externaAnálise de projectos promovidos pela Câmara Municipal ou entidade externa Incompatibilidades entre elementos do serviço técnico e elementos externos Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Grave Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de condutaAnálise de projectos promovidos pela Câmara Municipal ou entidade externa Especificação e adopção de soluções e materiais Agilização do acompanhamento de obra  para favorecimento de determinado interveniente numa fase posterior do processo bem como Baixa Grave Moderado Revisão do projecto; análise aleatória, por amostragem, de processos;  análise das propostas  ou revisão por entidade externaConflito de interesses dos elementos do Júri Baixa Grave Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de conduta

Avaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaDEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAISFiscalização de obra Chefe de Divisão
Chefe de DivisãoProcedimentos para aquisição * Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade19



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaDivulgação antecipada das condições de concurso para favorecimento de um determinado concorrente Baixa Grave Moderado Sensibilização para o o código de conduta; diversificação dos autores dos elementos do procedimento e  do juri…Adopção do procedimento concursal de ajuste directoSelecção das empresas a convidar (número e qualidade) Baixa Grave Moderado Definição de regras de actuação; construção de uma base de dados de equipas de projectoGestão de espaços verdes e CRO - Canil e gatil Recebimento de gratificações  Prejuízos para o Município e violação grave das obrigações do trabalhador e da imagem institucional do munícipio Média Alta Elevado Avaliação aleatória a todos os procedimentos adotados Chefe da Divisão Técnicos superiores e encarregadoGestão de espaços verdes Favorecimento de Empresas na aquisição de bens e contratação de serviçosConflito de Interesses Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Verificação da existência de grau parentesto - conflito de interesses Chefe da Divisão Técnicos supriores Entrega de  talhões na Horta Pedagógica Não cumprimento do critério estabelecido no regulamento Incomprimento legal Baixa Média Moderado Verificação sempre que é entregue um talhão que  o NIPG/data era o seguinte na lista Chefe da Divisão Técnicos SuperioresGabinete técnico florestal - informação técnica Conflito de interesses Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de conduta Chefe da DivisãoRecolha de resíduos urbanos (RU) Retirada de combustível Furto de combustivel Baixa Alta Moderado Alteração dos procedimentos na bomba de gasolina só com utilização de chave Chefe da DivisãoRecolha de RU, limpeza pública, cemitérios e mercados Recebimento de gratificações Má imagem do MunicipioFavorecimento de determinados utilizadores Baixa Media Reduzido Sensibilização para as normas do código de conduta e análise de eventuais reclamações Chefe da Divisão e encarregadosRecolha de RU Recolha de materiais passíveis de serem reciclados sem a devida entrega no ecocentro Favorecimento de determinados utilizadores Baixa Media Reduzido Vistoria aleatória aos pedidos de recolha e materiais entregues nos ecocentros Chefe da Divisão, Encarregado Geral Operacional Incumprimento legal Baixa Alta Moderado Cumprimento de orientações de IPQ e procedimentos definidos no âmbito do SGQFalta de rigor no controlo Baixa Alta Moderado Declaração inexistência de conflitos de interessesDivisão de Serviços UrbanosDEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS E DE AMBIENTEDivisão de Espaços Verdes Procedimentos para aquisição de serviços (elaboração de estudos e projectos), de acordo com a natureza e valor previsíveis DiscricionariedadeFalta de imparcialidade na tomada de Decisões

Controlo Metrológico Prejuízos para o consumidor* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade20



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaConflito de interesses Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de condutaRecebimento de gratificações Baixa Alta Moderado Elaboração de mapas semanais de controloControlo menos rigoroso do previsto em normativos Baixa Alta Moderado Elaboração de mapas mensais IPQUso indevido e desvio de materiais e ferramentas nas oficinas auto Baixa Média Moderado Consolidação da contabilidade de custos com a afetação dos materiais aos serviços efetuadosUso indevido de viaturas oficiais Média Média Moderada Controlo de registos de entrada e saída e Km´sEfetuar o cálculo para a liquidação de taxas de licenças Falta de rigor no cálculo efetuado Perda de Receita Baixo Baixo Baixo Análise aleatória, por amostragem de processos Chefe divisãoConflito de interesses Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Baixa Baixa Declaração de inexistência de conflito de interesses em processos de contratação pública, e de natureza análogaSensibilização para o código de condutaMá gestão de contratos de concessão Acréscimo de despesa pública, insatisfação com a prestação do serviço e má imagem institucional Baixa Baixa Baixa Monitorizaçao da execução de contratosExigência de relatários com informações sobre monitorização de execução de medidasControlo do processo de realização de despesa Realização de despesas sem cabimento e compromisso Incumprimento legal/Nulidade dos atos Media Alta Moderado Ações de sensibilização aos intervenientes. Chefe de DivisãoDesencadear o procedimento adequado à aquisição de bens/serviços de acordo com a natureza e valor previsíveis nos termos da legislação aplicável (ajuste directo e concursos públicos...) Conflito de interesses na fase de análise de propostas e no acompanhamento de execução do contrato no âmbito de procedimentos concursais de aquisição de bens ou serviços. Má imagem do municipioFavorecimento de determinados concorrentes Baixa Alta Moderado Auditorias trimestrais de verificação da existência nos Relatórios (preliminares e finais) da declaração de inexistência de conflito de interesses dos elementos do Júri e do gestor do contrato em relação ao procedimento concursal em causa. Chefe DivisãoDEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICODivisão de Contabilidade e TesourariaDivisão de Contratação Pública e Gestão de Financiamentos
Assegurar a gestão do parque automóvel Danos patrimoniais e financeiros Chefia intermédia de 3º grauAutoridade Municipal de Transporte Chefe Divisão

Coordenadora do ServiçoArrecadação de Receita no serviço de Metrologia Incumprimentos legais e prejuízos para consumidores

* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade21



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaGestão de bens móveis Inventário desatualizado do património de bens móveis. Deficiente reporte da informaçao patrimonial da Câmara Baixa Media Reduzido Auditoria anual para verificação do cumprimento do regulamento de gestão de bens móveis. Chefe de DivisãoNão cumprimento de critérios definidos em regulamento Favorecimento de terceiros Baixa Alta Moderado Análise aleatória de processosConflito de interesses Falta de imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de condutaAdministração Geral Conflito de interesses Não identificação dolosa de infrações, no âmbito da análise dos processos. Baixa Média Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de conduta Diretora de DepartamentoPressão para emissão de pareceres ou adoção de soluções específicas para favorecimento; discricionariedade na informação prestada Incumprimento legalTomada de decisão errada pelos serviços Baixa Alta Moderado Sustentação da solução encontrada; análise das propostas por outros  técnicos Chefe DivisaoFalta de Imparcialidade/ conflito de interesses na análise de processos Não prossecuçao do interesse publicoDecisoes nulas Baixa Media Reduzido Análise aleatória, por amostragem de processos; Declaração de inexistência de conflito de interesses Chefe DivisaoConflito de interesses Não prossecuçao do interesse publico Baixa Media Reduzido Implementação de reorganização das freguesias Chefe Divisao/Coordenadora TécnicaRecebimento de gratificações Favorecimento da decisão do processo Baixa Alta Moderado Acções de sensibilização para o Código de Conduta Chefe Divisao/Coordenadora Técnica
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERALDivisão JurídicaAnálise e emissão de pareceres jurídicosOrganizar e acompanhar a instrução dos processos de contra-ordenação;
Atribuição de apoios Chefe de DivisãoDivisão de PatrimónioDivisão de Desenvolvimento Económico
* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade22



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaNão abrir processo de execução fiscal Não arrecadaçao da receitaDiscriminação no tratamento dos processos Baixa Alta Moderado Numeração automática das certidões de dívida. Remessa das certidões de dívida via informática para os serviços de execuções fiscais, dando aí origem a processo. (aplicação aos processos de dívida relativos a RSU, Ensino e Mercados e Feiras) Chefe Divisao/Coordenadora TécnicaEnviar indevidamente processo para a AT ReclamaçoesDespesa extra para MunicipioInsatisfação dos municpes Media Alta Elevado Sensibilização dos trabalhadores para o cumprimento do Codigo de conduta. Envio do novo Codigo de Conduta. Chefe Divisao/Coordenadora TécnicaPrestações de informações inadequadasFornecimento de peças sem garantir o devido pagamento Baixa Baixa Reduzido Auditoria por amostragem a pedidos de peçasDiscriminação no atendimento Baixo Baixo Reduzido Monitorização de ReclamaçõesMonitorização da Avaliação de Satisfação  de MunícipesProcedimentos de Contratação Pública Composição de júris com conflitos de interesses Falta de imparcialidade  na tomada de decisão Média Alta Elevado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de conduta Chefe de DivisãoMonitorizar o Sistema de Informação para garantir integridade da informação e/ou falhas de segurança Acessos indevidos à informação e a sua partilha com pessoas/entidades não autorizadas Exploração dolosa dos sistemas de informaçãoFavorecimento por acesso a informação priviligiada Baixa Alta Moderado Implementação de controlo de acessos e responsabilidades de monitorização Chefe de DivisãoAuditoria interna Conflito de interesses Não identificação dolosa de infrações, no âmbito da análise dos processos. Baixa Média Moderado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de conduta Chefe de DivisãoAnálise e emissão de pareceres técnicos Pressão para emissão de pareceres ou adoção de soluções urbanísticas específicas para favorecimento Discricionariedade no atendimento e na informação prestada Baixa Alta Moderado Regras de atuação (atendimento); Sensibilização para o Código de Conduta
Organizar e instruir processos de execução fiscalDivisão de Atendimento e Apoio ao MunícipeAtendimento ao público Insatisfação do municipe Imagem institucional colocada em causa Chefe DivisãoDivisão de Sistemas Inteligentes e de InformaçãoDivisão de Auditoria e QualidadeDEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade23



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaAnálise e aprovação dos projectos tendentes a favorecer requerentes ou equipas projetistas (situação que se reverterá na emissão de pareceres mais rapidamente, aligeiramento das exigências técnicas, diminuição do grau de exigência, dualidade de critérios, ...) Falta de rigor e isenção Baixa Alta Moderado Análise aleatória por amostragem de processos; fixação de tempos máximos na análise dos processos; definição de critérios de análise e elementos obrigatórios a conter na informação técnicaDefinição de localizações e dimensionamento das áreas de intervenção) para favorecimento de proprietários Discricionariedade na elaboração de planos Baixa Alta Moderado Sustentação da solução encontrada; análise das propostas por outros elementos técnicosEstudos e planos elaborados de modo a aumentar capacidade cosntrutiva e viabilizar soluções urbanísticas - proprietários e equipas técnicas Falta de rigor e isenção e imparcialidade na tomada de decisão Baixa Alta Moderado Sustentação da solução encontrada; análise das propostas por outros elementos técnicosConflito de interesse dos elementos do serviço técnico em relação a elementos externos Falta de imparcialidade na tomada de decisão Média Alta Elevado Declaração de inexistência de conflito de interesses em todos os processos e sensibilização para o código de condutaAnálise de projetos promovidos pela Câmara Municipal ou entidade externa (licenciamento) Especificação e adoção de soluções e materiais específicas Agilização do acompanhamento de obra Favorecimento  Baixa Alta Moderado Revisão do projeto; análise aleatória, por amostragem, de processosElementos documentais Fornecimento de elementos documentais (fotocópias de projetos, cartografia, …, quer em papel, quer em formato digital sem controlo prévio e respetivo registo (e pagamento) Prejuízos/ bebefícios financeiros para o Municípiolesando a credibilidade do Município Média Média Moderado Registo de todos os pedidos formulados; clarificação dos prejuízos causados ao Município por esta situação; solicitação de comprovativo do fornecimento dos elementos quando indiciado o uso indevido ou não registadoInformar relativamente a pedidos de informação prévia, licenciamento, ou admissão de comunicação prévia no âmbito de obras particulares Conflito de interesses na análise de processos Falta de imparcialidade na tomada de decisão Média Média Moderado Análise aleatória, por amostragem de processos; Declaração de inexistência de conflito de interessesSensibilização para o Código de Conduta
Diretor de Departamento Chefe de DivisãoAnálise / elaboração de projectos promovidos pela Câmara Municipal ou entidade externa

* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade24



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaEfectuar o cálculo para a liquidação de taxas de licenças, comunicações prévias e autorizações administrativas Falta de rigor no cálculo efetuado Prejuízos/ bebefícios financeiros para o Municípiolesando a credibilidade do Município Baixa Média Reduzido Análise aleatória, por amostragem de processosPrestar informações ao público Omissão/inadequação na resposta à problemática apresentadaTransmissão ou uso indevido de informação Discriminação no atendimento Média Média Moderado Análise de reclamações e sugestões apresentadas relativamente ao atendimento prestadoDeterminar ações para garantir equidade no tratamento dos munícipesRealização de eventos - escolha de fornecedores Discricionariedade na escolha Má imagem do MunicipioFavorecimento de determinados fornecedores Baixa Baixa Reduzido  Reduzir ao mínimo indispensável, e mediante fundamentação, a adopção de ajustes diretos com consulta a um fornecedor Chefe DivisãoVisitas turísticas e atendimento ao público Discriminação no atendimento  e recebimento de gratificações Má imagem do municipio Baixa Media Reduzido Envio do novo Código de Conduta aos trabalhadores, sensibilizando-os sobre o comportamento assertivo e deveres dos trabalhadores em funções públicas constantes no Código. Chefe da DivisãoDistribuição de material promocional Recebimento de dinheiro pelo material promocional gratuito Má imagem do municipio Baixa Alta Moderado Envio do novo Código de Conduta aos trabalhadores, sensibilizando-os sobre o comportamento assertivo e deveres dos trabalhadores em funções públicas constantes no Código. Chefe da DivisãoAuditorias no âmbito do Alojamento Local Favorecimento dos requerentes na verificação dos requisitos Má imagem do municipio Baixa Alta Moderado Envio do novo Código de Conduta aos trabalhadores, sensibilizando-os sobre o comportamento assertivo e deveres dos trabalhadores em funções públicas constantes no Código. Chefe da Divisão
Divisão de CulturaDivisão de TurismoDEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO
* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade25



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaAtendimento ao público Discriminação no Atendimento Má imagem do municipioReclamações dos utentes da Biblioteca Baixa Baixa Reduzido Realização de reuniões periódicas de acompanhamento com os colaboradores da Biblioteca e avaliação de eventuais reclamações Chefe DivisãoReprodução de documentos (fotocópias, digitalizações,etc) Controlo de Tesouraria, podem entregar documentos sem cobrar Ma imagem do MunicipioNão arrecadaçao de receita Baixa Media Reduzido Realização de reuniões periódicas de acompanhamento com os colaboradores da Biblioteca Chefe DivisãoEdição de livros e/ou outros documentos. Seleção pouco transparente de colaboradores externos para publicações. Má imagem do MunicipioFavorecimento de determinados colaboradores Baixa Media Reduzido Elaboração de Nota Justificativa para cada procedimento de escolha do colaborador em causa Chefe DivisãoAquisição de fundos documentais Interesses na compra de fundos documentais Má imagem do municipio Baixa Alta Moderado Inclusão de Nota Justificativa nos ajustes directos e declaração de inexistência de conflito de interesses Chefe DivisãoAtendimento ao público Discriminaçao no atendimento Má imagem do MunicipioReclamações Baixa Média Reduzido Observaçao através dos principios do Codigo de Conduta aplicavel, verificadaos atraves do número de reclamações Chefe DivisãoConflito de interesses Benefícios ilegítimos; Favorecimento da decisao nos processos Baixa Média Reduzido Declaração de inexistência de conflito de Interesses (Fiscais e Agentes da PM)   Chefe da Divisão e Coordenador Técnico Recebimento de gratificações Benefícios ilegítimos; Favorecimento da decisao nos processos Baixa Alta Moderado Sensibilização para o Código de Conduta Chefe da Divisão Não registo de autos de noticia para contra ordenação Favorecimento ; Não prossecuçao do interesse público Baixa Média Reduzido Continuação da numeração de autos de forma automática Chefe da Divisão Tratamento discriminatório Benefícios ilegítimos; Reclamações  Baixa Média Reduzido Sensibilização para o Código de Conduta Chefe da Divisão Tentativa de influência Benefícios ilegítimos; Favorecimento da decisao nos processos Baixa Alta Moderado Sensibilização para o Código de Conduta Chefe da Divisão Divisão de Fiscalização Assegurar a fiscalização das leis e regulamentos da competência do município
Divisão de BibliotecaDivisão de ArquivoDEPARTAMENTO DE POLÍCIA MUNICIPAL
* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade26



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaFalta de proatividade Não verificação das situações irregulares Baixa Média Reduzido Sensibilização  para a necessidade de agirem por sua própria iniciativa perante qualquer irregularidade verificada Chefe da Divisão e Coordenador Técnico Tratamento discriminatório Reclamaçoes Baixa Media Reduzido Sensibilização para o Código de Conduta Chefe DivisãoConflito de interesses Não prossecuçao do interesse publicoFavorecimento na analise de processos Baixa Media Reduzido Declaração de inexistência de conflito de interesses Chefe DivisãoRecebimento de gratificações Favorecimento na tomada decisao Media Alta Elevado Sensibilização para o Código de Conduta Chefe DivisãoNão registo de autos de noticia para contra ordenação Favorecimento;Discriminaçao no tratamento dos processos Baixa Alta Moderado Numeração de autos de forma automática na aplicação Chefe DivisãoNão registo dos autos por infração ao codigo da estrada Favorecimento;Discriminaçao no tratamento dos processos Media Media Moderado Relatorios mensais das auditorias realizadas Chefe DivisãoProjetos de Voluntariado do BLV Garantir o princípio da complementaridade que, segundo a lei, deve estar presente na prática do voluntariado, de modo a que este contributo não vá substituir postos de trabalho no seio da instituição receptora ou impedir a sua contratação.    Má imagem do Municipio Baixa Media Reduzido Análise  cuidadosa de todos os parámetros presentes nas candidaturas dos projetos de voluntariado, considerando as função que o voluntário irá desempenhar e a afetação horária solicitada, bem como o acompanhamento trimestral de cada projeto em curso. Coordenadora do BLVAtribuição de apoio no âmbito do Regulamento Municipal para atribuição de Apoios a pessoas em situação de vulnerabilidade Atribuição indevida de Apoios por falha na analise dos processos Má imagem do MunicipioFavorecimento de determinados agregados familiares Baixa Media Reduzido Verificação por amostragem dos processos Coordenadora do ServiçoDEPARTAMENTO INTERVENÇÃO SOCIAL E EDUCAÇAODivisão de Ação Social
Divisão Operacional de Polícia MunicipalZelar pelo cumprimento das leis, regulamentos, deliberações ou decisões dos órgãos do Município
* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade27



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaDesencadear os procedimentos concursais adequados à aquisição de bens/serviços de acordo com os valor estimados nos termos da legislação aplicável á contratação pública Conflito de interesses na fase de análise técnica das propostas de aquisição de bens ou serviços. Favorecimento de determinados fornecedores Baixa Média Reduzido Verificação nos  Relatórios   a inclusão de declaração de inexistência de conflito de interesses por parte dos técnicos Chefe da DivisãoAcidentes de trabalho Incorreta qualificação dos acidentes de trabalho Reporte e qualificação como acidentes de trabalho de situações ocorridas fora do contexto laboral, com assunção indevida de responsabilidade pelo município.Falta de reporte de acidentes de trabalho, assumindo o trabalhador a sua reparação, em situações que seriam da responsabilidade municipal.Inviabilidade de análise e qualificação como acidente de trabalho, por comunicação tardia. Média Média Moderado Instrução do processo de acordo com procedimento divulgado, com confirmação pelos dirigentes intermédios e responsáveis dos serviços. Pré-avaliação interna.Participação à seguradora.Inserção da matéria de SST e de acidentes de trabalho no novo manual de acolhimento e na formação inicial, bem como no Guia do Dirigente Técnica Superior responsável pela tramitação dos ATTécnica Superior responsável pelo acolhimentoExercício de funções em acumulação sem prévia autorização e análise Conflitos de interesses.Prejuízo para o interesse público. Média Média Moderado Manutenção da inclusão da matéria na formação inicialInserção da matéria no novo manual de acolhimentoDivulgação do Código de CondutaFormação sobre o Código de Conduta Técnica Superior responsavel pelo acolhimentoDiretora DRH
Divisão de EducaçãoDEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade28



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaExercício de funções em acumulação em desrespeito das condições da autorização Conflitos de interesses.Prejuízo para o interesse público. Média Média Moderado Manutenção do procedimento de autorização para verificação dos requisitos legais, com limite de um ano. Manutenção da exigibilidade de renovação anual obrigatória, com nova verificação dos requisitos e avaliação de eventuais impactos pela chefiaAprovação de modelo próprio para pedido de acumulação e sua renovação Assistente  Técnica  responsável pelo recrutamentoChefia DGRHAjudas de custo Pagamento indevido de ajudas de custo e dificuldade de distinção dos casos especiais de representação Pagamentos indevidos.Responsabilidade financeira, sancionatória e disciplinar. Média Baixa Reduzido Manutenção de normas sobre a matéria no Regulamento de Execução Orçamental (implementado desde 2017);Manutenção da análise cirunstanciada dos pedidos, requeridos nos termos do modelo aprovado.Definição de Instrução de Trabalho ou Orientação de Serviço Assistente  Técnica  responsável pelo recrutamento Chefia DGRHAquisições de bens e serviços (formação; aplicação de métodos de seleção; equipamentos de proteção individual) Não garantia de condições de igualdade de oportunidades na escolha do adjudicatário Prejuízo para o interesse público.Violação de princípios de concorrência e de igualdade de oportunidades Média Média Moderado Promoção de consultas a diferentes entidades que prestam os serviços pretendidos (prática existente, a manter) Técnica Superior responsável pela formaçãoTécnicos SST (EPI)Assistentes Tecnicas responsaveis pelo recrutamentoChefia DGRH e Diretora DRHAssédio no trabalho Ocorrência de situações de assédio laboral Ambientes de trabalho tóxicos.Prejuízo para a saúde dos trabalhadores.Aumento do absentismo.Redução da produtividade.Perda de trabalhadores. Alta Média Elevado Definição de plano de ação para implementação do novo Código de Conduta e de procedimento específico para denúncia de assédioReferência ao Código de Conduta no acolhimento e entrega de exemplar (email ou em papel) Técnica Superior responsavel pelo acolhimentoChefia DGRH e Diretora DRH
Acumulação de funções

* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade29



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaAssiduidade Falta de registo correto de tempo de trabalho e controlo de assiduidade inadequado; incumprimento de horário de trabalho Sentimento de iniquidade.Insatisfação dos trabalhadores.Incentivo a comportamentos inadequados.Redução da produtividadePrejuízo para a imagem da instituição e da Administração Pública em geral. Alta Média Elevado Manutenção da análise sistematizada dos registos efetuados pelo sistema biométrico. Alargamento dos locais de trabalho abrangidos pelo registo biométricoAprovação e divulgação do novo Regulamento Interno de Duração e Horários de Trabalho, que contém normas sobre registos de assiduidade e pontualidade, bem como sobre a sua monitorizaçãoInserção de regras base sobre a matéria no Guia do Dirigente Assistentes Técnicas resposnaveis pela monitorização da assiduidadeTécnica Superior responsavel pela revisao do Regulamento de HoráriosChefia DGRH e Diretora DRHArticulação com DSII Formação profissional Seleção inadequada de trabalhadores para ações de formação profissional Inadequação da formação às necessidades da organização.Sentimento de iniquidade.Insatisfação dos trabalhadores. Média Média Moderado Continuidade de elaboração de Plano de formação anual precedido de levantamento de necessidades de formação e de análise de propostas SIADAPRevisão do processo de gestão da formação, nomeadamente quanto à formação a pedido não planeadaPromover novos meios de divulgação da formação profissional por todos os trabalhadores Técnica Superior responsavel pela formaçãoDiretora DRHProcessamento de vencimentos Processamento indevido de remunerações e suplementos remuneratórios Pagamentos indevidos.Responsabilidade financeira, sancionatória e disciplinar.Necessidade de correções a posteriori, com inerentes dificuldades de articulação com entidades terceirtas (AT, CGA, SS).Insatisfação dos trabalhadores.Reclamações dos trabalhadores.Prejuízo para a confiança no serviço de RH Média Baixa Reduzido Reanálise dos termos das verificações a posteriori, atendendo a que são raras as anomalias detetadasSistematização de procedimento e situações-tipo para as verificações préviasAvaliação de outras soluções informáticas que permitam reduzir os erros associados à aplicação atualmente utilizada Técnico Superior responsavel pela verificaçãos dos vencimentosChefia DGRH e Diretora DRH* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade30



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaProteção de dados pessoais Acesso indevido à informação Divulgação de dados pessoais.Prejuízo para a confiança no serviço de RH.Insatisfação dos trabalhadores.Sanções. Alta Média Elevado Manutenção de perfis diferenciados de acesso à informação constante das aplicações informáticas e dos documentos da pasta "Gualter"Definição de regras de segurança do arquivo físico (acesso às áreas de RH; armários fechados)Manutenção da referência às regras base de proteção de dados pessoais no acolhimento de novos trabalhadoresRevisão da definição de perfis de acesso aos documentos da pasta "Gualter"Inserção da matéria de proteção de dados pessoais no novo manual de acolhimento e na formação inicialAções de divulgação e formção sobre o Código de Conduta, de acordo com plano de ação a definir Coordenadora Técnica SAPTécnicas SuperioresChefia DGRH e Diretora DRHRecrutamento e seleção Intervenção no procedimento de seleção de elementos com relações de proximidade ou de parentesco com os candidatos (conflito de interesses) Conflitos de interesses e situações de impedimento.Prejuízo para o interesse público.Prejuízo para a transparência do serviço. Alta Média Elevado Manter a inclusão, em todos os procedimentos, de declaração de inexistência de conflito de interesses por parte dos elementos do júri ou comissão de avaliação Assistentes Técnicas responsaveis pelo recrutamentoChefia DGRHSIADAP Deficiente avaliação de desempenho por incumprimento de prazos do processo avaliativo e por imperfeita definição de objetivos de desempenho Avaliação inadequada ou inexistente.Impacto na evolução na carreira dos trabalhadores.Desigualdade entre trabalhadores.Perda de confiança no sistema de avaliação. Média Média Moderado Continuidade da monitorização e acompanhamento do processo pela DRH, com envio de orientações e definição de prazosManual de procedimentos para avaliadores, a integrar no Guia para DirigentesDefinir orientação de serviço sobre definição de objetivos e sua divulgação pelos avaliadores Tecnica Superior responsavel pelo SIADAPchefia DGRH* Facultativo para Riscos reduzido e moderados e obrigatórios para Riscos elevados Divisão de Auditoria e Qualidade31



 Riscos de Corrupção e Infrações ConexasMedidas de Tratamento do RiscoMedidas de Controlo Tabela 4Probabilidade de Ocorrência Gravidade Nível de Risco Ação Proposta ResponsávelAvaliação do Risco Ações a desencadear *Atividades Riscos Possível consequênciaTrabalho suplementar Recurso indevido ou irregular a trabalho suplementar Pagamentos indevidos.Responsabilidade financeira, sancionatória e disciplinar.Prejuízo para a confiança no serviço de RH Alta Média Elevado Manutenção da verificação de acordo com os critérios legais e orientações internasAprovação do Regulamento de Horários de Trabalho, que contém normas sobre trabalho suplementar, e sua divulgação Assistentes Técnicas resposnaveis pela monitorização da assiduidade Chefia DGRH e Diretora DRH
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   3.7. ACOMPANHAMENTO O acompanhamento e a avaliação do PGRCIC é realizado anualmente, pela Divião de Auditoria e Qualidade em articulação com os serviços municipais. Do procedimento de avaliação deve resultar a elaboração de um relatório de acompanhamento do PGRCIC, no qual são analisados a implementação dos procedimentos definidos no plano e a necessidade de reavaliar o nível de risco e ajustar as medidas a desencadear, de acordo com o modelo representado na tabela 5.   Tabela 5 – Acompanhamento do PGRIC 
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